COMPLEMENTAR Nº  029/99
“AUTORIZA O EXECUTIVO A INCENTIVAR A CONSTRUÇÃO DE  PASSEIOS PÚBLICOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”



A Câmara Municipal de Lagoa da Prata aprovou a  seguinte Lei:



Art. 1º -  Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder incentivo à construção de passeios públicos, dentro dos limites urbanos da cidade de Lagoa da Prata.



Art. 2º - O incentivo de que trata esta Lei deverá observar os seguintes critérios:



I – desconto proporcional a área de passeios públicos construída;

II – valor para construção do passeio público, baseado no custo de mercado;

III – valor do crédito variável, conforme o tipo de pavimentação da via onde se localiza o imóvel.

§ 1º - O valor do incentivo será objeto de dedução nos Impostos, Taxas e Contribuição de Melhoria.

§ 2º - A composição de insumos  para a construção de passeios públicos será  estabelecida no Anexo I que compõe esta Lei.

Art. 3º - Fica o Executivo Municipal autorizado a fixar e alterar a composição de custos, baseado na composição de  insumos (Anexo I), de forma adequá-la à realidade do Mercado.
Parágrafo Único – A fixação inicial, bem como as alterações realizadas na composição de custos, devidamente justificadas tecnicamente, deverão ser encaminhadas à Câmara Municipal, no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 4º - O valor do incentivo será igual a percentual (Anexo II) sobre o total por metro quadrado estabelecido na composição de custos baseada na composição de insumos do Anexo I. 

Art. 5º -  Para a concessão do incentivo previsto nesta Lei, deverão ser realizados os seguintes procedimentos:

I – Solicitação, por escrito, do interessado ao Cadastro Municipal;

II – vistoria, por 02 (dois) fiscais municipais, que certifique a inexistência de passeio público ao imóvel solicitante;

III – autorização para a realização da obra, no prazo de 60 (sessenta) dias, dentro dos parâmetros estabelecidos no anexo III desta Lei;

IV – vistoria, por 02 (dois) fiscais municipais, que certifique a realização da obra, dentro dos parâmetros estabelecidos no anexo III desta Lei;
V – concessão, pela Secretaria Municipal de Fazenda, do crédito tributário  referente à obra.

§ 1º - A não realização da obra no prazo estabelecido no  inciso II, implicará  na extinção do processo de concessão do crédito tributário. 

§ 2º - O executivo municipal poderá estabelecer taxa de vistoria que indenize os custos  com a realização deste serviço.

Art. 6º -  O incentivo concedido poderá ser utilizado como crédito tributário apenas no pagamento de Impostos, taxas e Contribuição de Melhoria atrasados e vencidos até dia 31 de dezembro do ano subsequente ao de sua concessão.
§ 1º - A não utilização do crédito neste período  implica em sua extinção.

§ 2º -  O crédito tributário somente poderá ser utilizado para o pagamento de Impostos, taxas e Contribuição de Melhoria, do imóvel beneficiado com o passeio público.

§ 3º - O crédito tributário deverá ser expresso na boleta de pagamento através do código “crédito” ou “desconto”  ou ainda  “CT – PP”, e sempre que possível acompanhado de informações  explicativas. 

Art. 7º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata,  19 de outubro de 1999. 62º ano de emancipação de Lagoa da Prata.

LUCAS ANTÔNIO DE RESENDE 

Prefeito Municipal


CARLOS CASTILHO GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

ANEXO I

Planilha de Quantitativos  - Composição 

· de Insumos por Metro Quadrado

Item
Descrição
Quantidade
Unidade

01
    Preparo do Terreno



01.01
         Servente
0,25
hora

01.02
         Pedreiro
0,25
hora

02
   Cimento   
0,20
saco

03
   Areia
0,056
m³

04
   Brita
0,056
m³

05
   Preparo do Concreto e Lançamento



05.01
         Servente
0,60
hora

05.02
          Pedreiro
0,60
hora

ANEXO II

Valor Percentual do Incentivo Fiscal

Tipo de Pavimentação
Percentual

Asfalto
30%

Calçamento
25%

Bloco hexagonal
25%

Outros/Nenhum
20%

ANEXO III
Especificações Técnicas para a Construção de Passeios Públicos
· O passeio deverá ter espessura mínima de 0,06 m (seis centímetros);

a) A arborização deverá ser realizada levando em conta os seguintes critérios:

b) Área de infiltração igual ou superior a 1,00 m² (um metro quadrado);

c) O espaçamento entre árvores deverá ser de 5,00 ( cinco metros);

d) As árvores deverão guardar distancia de 4,0 m (quatro metros) dos postes e esquinas e 2,0 (dois metros) das garagens;

e) Plantio e manutenção, conforme croqui, no final do anexo.

· Poderão ser utilizadas áreas não pavimentas ligando as árvores, até o limite de 0,60 m (sessenta centímetros);

· O acabamento deverá ser com cimentação grossa, ladrilho hidráulico e similares, vedada a utilização de materiais escorregadios.

· Nos passeios de esquina, deverão ser rebaixadas os meio-fios, na largura de 2,0m (dois metros), nas duas ruas.

Observações:

1) Os passeios públicos realizados fora das especificações constantes deste anexo, não serão objeto de incentivo fiscal.

2) As áreas não pavimentas entre árvores acima do limite de 0,60 m (sessenta centímetros) serão desconsideradas para o cálculo do valor  do incentivo fiscal.

